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RESUMO
Quando os alunos saem do Ensino Médio e entram no curso de graduação em Letras são“ bombardeados” por novos métodos, novas teorias e novos modos de fazer a prática docente quemuitas vezes fogem completamente do modelo que estes estudantes visualizaram durante toda a sua vida. O presente trabalho objetiva perceber a recepção dos alunos da disciplina de Estágio Supervisionado I, do Curso de graduação em Letras com Habilitação em Língua Portuguesa da Universidade Federal da Paraíba no que se refere à apresentação dessas novidades. Partindo de uma retrospectiva histórica, mostramos como o prestígio do professor vai declinando ao longo dos  anos, chegando ao ponto de perder sua autonomia profissional, tornando-se um mero reprodutor do discurso do livro didático. Através da leitura do livro “A formação do professor de português” de  Paulo Coimbra Guedes, os alunos deparam-se com uma proposta que visa uma mudança total no  ensino da língua materna: posicionar a literatura brasileira como conteúdo principal e desprivatizar  a escrita. O autor do livro descreve minuciosamente os meios pelos quais o professor poderia  recuperar sua identidade e passar a agir de acordo com essa nova perspectiva. Os alunos  acataram a proposta considerando o fato de que para que o projeto tivesse sucesso em todos os  sentidos, seria necessária a cooperação de todas as instâncias ligadas à educação. Enfim, apesar  das dificuldades constatadas, perceberam a importância do acesso a essas informações durante sua formação.
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1. Introdução

Durante todo o processo educacional, a maioria dos estudantes, foram habituados com um  determinado modelo de professor de literatura e língua portuguesa: aquele que transmite as regras da gramática, expõe as características das escolas literárias e corrige as nossas “dissertações”.  Entretanto, quando estes alunos ingressam numa faculdade de Letras são “bombardeados” com  novas teorias, novas metodologias, novos conceitos, novas abordagens etc.

Desse modo, o que se espera de um aluno que presenciou durante toda a sua vida uma  prática profissional específica e, repentinamente, é avisado de que quase tudo aquilo – ou em

alguns casos, tudo aquilo – está ultrapassado, é ineficaz e que ele precisa sair da universidade

capacitado para não repetir a mesma postura da maioria de seus professores? Outra questão é

como esses alunos reagem diante de tantas novidades? É exatamente dessa problematização

que tratamos no presente trabalho.

Pretendemos aqui observar a maneira como os estudantes do curso de Letras da disciplina

de Estágio Supervisionado I reagem diante das novas metodologias de ensino apresentadas,

atentando para as dificuldades de recepção e assimilação dos conteúdos por parte destes. Para  isso, levaremos em consideração, além da experiência como estudante da disciplina, a atividade  de monitoria realizada nos períodos 2009.1 e 2009.2 do curso de Letras com habilitação em Língua  Portuguesa da Universidade Federal da Paraíba.

O presente artigo se organizará da seguinte maneira: em um primeiro momento  apresentaremos um panorama da evolução do ensino de português evidenciando-se a figura do  professor durante este percurso e observando o papel assumido pelo livro didático nos últimos  anos. Posteriormente, faremos uma exposição de modelos e caminhos oferecidos aos alunos do  curso de Letras da disciplina de Estágio I. Na sequência, comentaremos a recepção das  metodologias sugeridas. A partir daí, seguiremos com as conclusões finais.

2. Panorama da evolução do ensino de português

De acordo com Soares (2000), a língua portuguesa só passou a ser ensinada nas escolas  a partir do século XVIII. Antes disso, ela nem era usada nas práticas sociais e nem era de interesse acadêmico. O idioma efetivamente utilizado nas interações sociais era uma “língua geral” e o  idioma de interesse acadêmico era o latim. Depois, a reforma Pombalina tornou obrigatório o uso  do português no Brasil. Obviamente essa mudança de costume não se deu de modo instantâneo.

No que diz respeito à educação das elites, a língua portuguesa não era o foco porque, segundo o que era pregado, tratava-se de uma língua desprovida de uma estrutura complexa não  tendo assim muito o que se falar de sua gramática. Ao contrário, o latim era visto como uma língua

de prestígio, daí justifica-se seu espaço no contexto acadêmico da época em detrimento do

português.

Apesar da importância que o latim representava para a escola, com o tempo, ele perdeu o  seu prestígio. No fim do século XIX, se introduz uma disciplina chamada “Português” que incluía

gramática e retórica, as quais anteriormente eram disciplinas separadas. Entretanto, SOARES

(2000) afirma que a instituição do português como disciplina foi apenas uma “mudança de rótulo”,  pois, na verdade, a antiga divisão entre gramática e retórica permaneceu.

Até esta época, os professores produziam o seu material didático, ou seja, selecionavam  textos, elaboravam as atividades e os exercícios que utilizariam na sala de aula com os alunos. No  entanto, não tinham formação especializada, eram apenas estudiosos do assunto.

As mudanças que ocorreram no ensino de língua no Brasil, desde a chegada dos jesuítas  até este momento, foram tênues, resumindo-se à desvalorização do latim, introdução do português

e à valorização da escrita em detrimento da oralidade a qual era representada pela retórica.

Transformações profundas só vieram ocorrer com a mudança do público alvo que ocorreu a partir  da década de 50.

A democratização do ensino desencadeou a massificação do ensino. Aumentou–se  exorbitantemente o número de alunos. Consequentemente, precisava-se de mais professores,

como a escola deixou de ser restrita às elites passando a ser aberta para o povo, a escolha desses  profissionais tornou-se menos rigorosa.

Como podemos observar, a partir da década de 50, o professor foi vendo sua profissão  sendo progressivamente desqualificada. Além disso, com o desprestígio salarial eram obrigados a

ensinar em várias escolas, muitas vezes com turmas lotadas. Diante dessa situação, como restaria  tempo para preparar aulas, planos de curso, de ensino, participar de cursos preparatórios, corrigir  provas dissertativas? Estavam, portanto, designados a uma missão impossível. Ainda seguindo o  pensamento de Soares (2000), é neste momento que o professor deixa de ocupar a posição de  estudioso da língua e passa a ser aquele que dá aulas.

Segundo Buzen e Rojo (2005), podemos atribuir o surgimento do livro didático (LD), com o  modelo e função atuais, ao início da década de 70, proveniente das mudanças trazidas com a

ditadura. É exatamente no momento da ditadura, com a democratização da escola pública, que “a profissão de professor começa a desprestigiar-se, a perder autonomia, a deslocar-se nos espaços  sociais” (BUZEN; ROJO, 2005, p. 77). Ainda segundo os autores, surge um novo material didático  que visava reunir e sistematizar os conteúdos organizando-os no tempo escolar. Essa nova  proposta, por um lado rouba a autonomia do professor, e por outro, surge como um escape da  situação crítica na qual se encontrava em sua profissão.

O material didático deixou de ser um auxiliar e passou a comandar a ação do professor  que tornou-se seu capataz (COIMBRA, 2006). O professor não precisa produzir mais nada porque

já recebe tudo pronto e acabado, o que é muito fácil já que a sobrecarga de trabalho quase que o  impossibilita de planejar sua prática. Dessa maneira, o LD assume o lugar do educador, este passa  a ser apenas o reprodutor de um discurso pré-estabelecido.

3. Recuperando a identidade do professor e reenquadrando o livro didático no

processo de ensino.

É neste cenário caótico que nos inserimos desde que entramos na escola. Entretanto, na  grande maioria das vezes, não percebemos o caos. Parece-nos, enquanto alunos de educação

básica, que a realidade que vivenciamos nas aulas de português nada tem de inapropriada.

Geralmente, só passamos a refletir criticamente sobre essa questão quando optamos por uma

graduação na área.

Na disciplina de Estágio Supervisionado I, várias atividades foram realizadas com o intuito de aguçar esse olhar crítico dos alunos. Entre elas podemos destacar a leitura do Livro “A  formação do professor de português” de Paulo Coimbra Guedes, seguida de uma discussão em  grupo e a elaboração de uma resenha crítica sobre livro.

O livro mencionado debruça-se sobre a construção da identidade do professor de  português durante a história, visando compreender suas práticas atuais e propondo uma nova  identidade que subsidiaria a execução de uma nova função apresentada pelo autor para esses  profissionais. Partindo da tentativa de entender as políticas educacionais que desde a colonização  até hoje vêm deformando a figura do professor e desviando-o da sua tarefa principal, Paulo  Coimbra oferece um novo caminho para os professores de português realizarem o seu ofício com  qualidade e eficácia.

Nas próprias palavras do autor, “o objetivo desse livro é oferecer um roteiro para a  construção de uma nova identidade para o professor de português, uma identidade que toma como  ponto de partida o trabalho emancipatório anticolonialista feito pela literatura brasileira, aqui  candidatada a conteúdo da aula de português” (p.13,14). Percebe-se neste posicionamento que se  pretende traçar diretrizes para um eficiente ensino de língua portuguesa que desenvolva as  capacidades de leitura e escrita do aluno, tendo a literatura brasileira como “instrumento e objeto -  meio e fim” (p.95). Para tanto, se faz necessário redirecionar o papel atribuído ao professor e ao  aluno.

A obra divide-se em duas seções. A primeira aborda a crise da identidade do professor de

português mostrando a relação entre língua e poder no percurso da nossa história, além de fazer  um apanhado geral da educação brasileira desde os jesuítas à atualidade. Segundo o autor, com o  decorrer do tempo, a língua estigmatizada do povo foi ganhando peso político através de seus  falantes que passaram a ver de maneira suspeita a língua em que eram ludibriados pelas elites.  Com isso, a língua legitimada foi descredenciada pela população. Esse processo de inversão de  valores teve seu ápice na eleição do presidente Lula que provou que os eleitores não crêem mais  que é preciso erudição para governar o país. O povo conquistou espaço apesar dos esforços  contrários de todas as instituições públicas.

De acordo com Paulo Coimbra, a crise do professor de português tem sua raiz na crise de uma língua padrão imaginária à qual ele tem que proteger da “invasão” da língua do povo,  enquanto ele mesmo identifica-se com o povo. O trabalho desses profissionais resumiu-se ao

“ensino diluído da metalinguística da gramática tradicional” (p.13) cada vez mais distante da

realidade de professores e alunos. Desde os jesuítas até hoje, o mestre não produz o saber

apenas o transmite. Isto significa que o professor está sempre desatualizado já que não está entre  os pesquisadores. Ele já recebe pronto o conteúdo que deve transmitir.

A obra faz uma crítica severa às políticas educacionais instituídas com a ditadura que  consistiam em “manter professores e alunos cada vez mais inúteis” (p. 19). O ensino tornou-se

centrado no aluno, baseando-se nas pedagogias permissivas que aliadas ao processo de  massificação do ensino contribuíram para dificultar o trabalho do professor sobrecarregado. Com o  fim da ditadura, essas práticas perduraram e o professor ainda assume a função de conscientizar  socialmente o aluno. Toda essa situação se agrava se atentarmos para a formação precária do  professor nos cursos de Letras. Quando ele está no mercado, recorre às chamadas “oficinas de  reciclagem” que, segundo o livro, estão distantes da realidade. Sendo assim, os professores,  muitas vezes, não tem condições de ensinar porque não foram ensinados.

A segunda seção dedica-se a analisar e reenquadrar a posição do aluno e do professor no  processo de ensino-aprendizagem de português. A função do professor, antes de tudo, “é  desprivatizar a escrita, ensinando os alunos a ler e escrever para que possam participar da  produção de conhecimento acerca do Brasil” (p. 53). O aluno é um ser com disposição interior para  aprender, o que retira dos ombros dos professores a missão impossível a eles atribuída de gerar  essa motivação no aluno. De acordo com esse ponto de vista, desprivatizar a escrita significa  torná-la pública, acessível a todos. Nessa empreitada, a literatura torna-se protagonista já que no  decorrer da história do nosso país, ela envolveu-se numa preocupação de construir uma identidade  nacional. Na concepção de Paulo Coimbra, se ensinar português é ensinar literatura, o que se  coloca como ponto principal, é o comportamento da nossa literatura – carregada de informações  acerca da nossa identidade como povo brasileiro – em detrimento à redação técnica incapaz de  expressar a construção do nosso conhecimento.

Diante disso, evidencia-se o fato de que nem todo professor é bem formado para efetuar essa empresa e ser bem formado não garante nada. Ao profissional é destinada a tarefa de  “ensinar-se português para aprender a ensinar português” (p.55). Primeiro o professor tem que

enfrentar o processo e observar-se para a partir daí ensinar ao aluno. Ele sai, portanto, do lugar de  leitor e escritor comum.

O autor inicia então, uma explanação do que ele chama de “ensinar (-se) a ler” e “ensinar (-

se) a escrever”. Em seu próprio dizer, “a aula de português que trata da língua escrita, só faz

sentido se for dada de um leitor para leitores, pois só para leitores (e escritores) o estudo da língua  escrita não se apresenta como um problema, mas como a solução de um problema” ( p.64). O livro  descreve duas leituras a serem desenvolvidas no aluno pela escola: a leitura de formação de  leitores – que inicia o aluno no hábito de ler – e a leitura em profundidade. Ler é produzir sentidos e  essa produção de sentidos se dá no diálogo entre a leitura dos alunos, do professor, e da tradição.  Essa não é uma relação de exclusão, mas de diálogo visando o enriquecimento. A leitura aprimora  os recursos expressivos do aluno, ele relaciona aquilo que já tem no seu vernáculo, com o que tem  incorporado através da leitura. Igualmente como na leitura, aqui estabelece-se diálogo e não uma  substituição.
4. Recepção dos alunos às idéias apresentadas

Durante as discussões em grupo e na escritura da resenha, os alunos exprimiram suas  opiniões em relação às idéias defendidas pelo autor do livro referido. Em linhas gerais, os alunos  reconheceram que o autor estabelece parâmetros de certo modo atingíveis, tanto para o professor quanto para o aluno. Alguns pontos de concordância foram citados durante as aulas pelos alunos:  · O autor desconstrói uma identidade que vêm sendo deformada durante toda a história do  Brasil, e apresenta uma nova possibilidade para o professor executar seu trabalho. 
· Elege o ensino da literatura brasileira como foco principal da aula de português o que é  uma excelente estratégia para produzir os efeitos pretendidos, a saber, leitura e escritura  da literatura como produção do conhecimento e não de beleza.

· Retirar da escrita literária essa característica de “talento” e reprojetar a idéia de escrita para algo “artesanal, ensinável e aperfeiçoável” (p. 43) é essencial para a prática dessa  proposta de ensino.

Por outro lado, algumas questões trazidas pelo autor inquietaram os graduandos. O ponto  primordial de incômodo diz respeito à distância entre teoria e prática, pois segundo o que foi

colocado durante o debate em sala de aula, essa proposta de ensino – assim como todas as

propostas de transformação que lhes são apresentadas – acaba soando como uma utopia, apesar  de ser perceptivelmente viável se contarmos com a cooperação de todos os que fazem a educação.

O problema, na concepção dos alunos é que essa viabilidade depende de um esforço do professor, de uma disponibilidade de se desfazer, em muitos casos, de toda a sua prática de anos  e começar tudo de novo. E pelo que é constatado, essa disponibilidade é rara de ser encontrada.

Além da falta de cooperação dos profissionais, contamos com a falta de cooperação do sistema

educacional, principalmente na rede privada: a segmentação da disciplina de língua portuguesa em  redação, gramática e literatura.

Apesar dessas dificuldades, os alunos entendem que, situados em processo de formação,

a oportunidade de ter acesso a esses conhecimentos hoje enriquece, munindo-os com um olhar  crítico que fará deles profissionais mais qualificados no exercício de sua função.

5. Considerações finais

Entendemos que quando os alunos chegam aos cursos de licenciatura em Letras, são  surpreendidos com uma série de críticas à prática arraigada na sociedade e que, na maioria das  vezes, não os incomodava até então. Com base na experiência na sala de aula como estudante e  através da monitoria procuramos perceber a reação dos alunos de estágio Supervisionado I para  com as novidades apresentadas. Apesar da aceitação à teoria, constatamos que a questão que se  coloca como principal para os alunos é: até que ponto essas teorias são aplicáveis no mundo real?

Por fim, os alunos observam a viabilidade das idéias apresentadas, mas questionam a  aplicabilidade, considerando que a prática sugerida impõe uma mudança radical no ensino que

precisaria, segundo os estudantes, da colaboração de todos os sujeitos envolvidos na educação.

Apesar disso, estão cientes de que como aspirantes à docência, tendo acesso a esses  conhecimentos na sua formação serão profissionais mais bem equipados no futuro.
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